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RESUMO

- O estado atual da jurisprudéncia, tal como assinalado na sentenca e no acérdao, é no sentido de que a
incorporacgéo de bens dos socios ao capital da pessoa juridica ndo esta sujeita ao imposto de Renda. - O
exemplo mais notavel a esse proposito é, talvez, o RE 95.905, PR, Relator o eminente Ministro Cordeiro
Guerra, cujo acérdéao foi assim ementado: "Imposto de renda, incorporagdo de bens de sdcios a pessoa
juridica para aumento de capital. Tributacdo n&o reconhecida. Tributa-se na Cédula H o que néo é tributado
nas outras, mas desde que prevista em lei como tributavel nessa Cédula H, porque o principio da legalidade
tributaria existe na Constituicao. A incorporagéo de bens ao capital social € um ato tipico, ndo equiparavel a
ato de comércio ou a cesséao de direito, regulada que é por lei especial, que afasta a idéia de lucro, porque
nao se traduz em dinheiro, mas em acdes correspondentes ao valor dos bens, ainda que expressos
nominalmente em quantias diversas, pela avaliagdo feita, Trata-se, portanto, de um caso de ndo-incidéncia
tributaria, que somente pelo legislador pode ser modificado. Preliminar de prescricéo repelida. RE conhecido
e provido" (LEX - jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal n°® 47, pag. 221/227). - Em acérdéo prolatado
pela Egrégia 22 Turma do Tribunal Regional Federal da 42 Regido, o eminente Juiz José Morschbacher fez
uma aguda andlise desse julgado (Revista do Tribunal Regional da 42 Regido n° 1, pag. 243/252) - Vale
transcrever alguns topicos: "a) A ndo incidéncia do IR na incorporacéo de bens iméveis em pagamento de
capital: "A ndo incidéncia do imposto de renda na incorporacao de bens iméveis em pagamento de capital,
reconhecida entédo peio eminente Ministro Cordeiro Guerra, corr esponde ao estagio inicial da tributagédo do
lucro imobiliario inaugurado pelo Decreto-lei n® 9.330, de 1946, que entdo incidia apenas sobre o lucro
apurado na venda de bens imoéveis (artigo 1°, paragrafo 1°, da Lei n® 154/47)." - A questéo, controvertida na
jurisprudéncia, se a promessa de compra e venda e, também, a cessao de direitos de promessa de compra
e venda sobre direitos mobiliarios deveriam ser tributados na cédula "H" ("os lucros liquidos, que decorrerem
de cesséao de direitos quaisquer"), foi resolvida pela Lei n°® 3.470/58, cujo artigo 4° equiparou essas
transagbes a venda (Henry Tilbery, Lucro Imobiliario das Pessoas Fisicas, pags. 22/23, Resenha Tributéria -
SP, 1982). - Claro esta, pois, que, ao inicio, a tributagdo so incidia quando houvesse venda do bem imovel.
Ao depois, alargou-se o campo de incidéncia para abarcar, também, a promessa de compra e venda e a
cesséao da referida promessa. - Revogada a tributa¢do do lucro imobiliario das pessoas fisicas através do
Decreto-lei n° 94, de 1966, restou ele sem tributacéo por largo tempo, até que veio a ser reintroduzida
através do Decreto-lei n® 1.641, de 1978. Respectivo artigo 1° prescreve: "Art. 1°. - Constitui rendimento
tributavel o lucro apurado por pessoa fisica em decorréncia de alienacdo de iméveis, no que exceder a Cr$
4.000.000,00 (quatro milhdes de cruzeiros) no ano base". - Logo a seguir, o paragrafo 2°, item Il, veio a
definir alienacéo, para efeitos de incidéncia do imposto, com a seguinte abrangéncia: "Il - Alienacéo - as
operacdes que importem na transmissdo ou promessa de transmissao, a qualquer titulo, de imdveis ou a
cessao ou promessa de cessao de direitos a sua aquisicao, tais como as realizadas por: compra e venda,
permuta, adjudicacdo, dacao em pagamento, doagdo, desapropriacdo, procuragcado em causa propria,
promessa de compra e venda, cessdo de direitos ou promessa de cesséo de direitos a aquisicdo de imoveis
e contratos afi ns em que haja transmissao de imoveis ou cessao de direitos a sua aquisi¢do”. - O exame da
legislacé@o no tempo leva-me a convicgéo inarredavel de que a néo incidéncia do lucro imobiliario, entdo
reconhecida pelo eminente Ministro cordeiro Guerra, na alienacéo por incorporagéo, coincidia exatamente



com o estagio legislativo, em que se erigia, em hipétese de incidéncia, tdo-somente a venda, ou, logo apos,
e por pouco tempo, também a promessa e a cessdo. b) A auséncia de mais-valia entre 0s bens incorporados
ao capital social e o respectivo titulo representativo:" "O lucro ou a renda, que ora se tributou na pessoa
fisica, nada tem a ver com a correspondéncia ou ndo-correspondéncia entre o valor dos bens dados em
pagamento do capital e o titulo representativo recebido, mas, a mais-valia entre o custo dos respectivos

EMENTA
Os rendimentos da exploracdo pastoril resultantes da incorporacéo de gado ao capital social de pessoa
juridica estéo sujeitos ao imposto de renda.
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